
-111.221.112  DE 122LnYI1BR-9L)L12.8.2- 
(D s 4e sobre as diretrizes  orçamentar i as - 
para o ano de 1990 e dá outras provi4ncias) 

LUIZ RIZZATO, Prefeito Municipal de Meridia 
no, Estado de São Paulo, no uso de suas --- 
atribui7es que lhe são conferidas por lei, 

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Meridiano, em sessão ordi 
nária realizada em 16 de novembro de 1989, aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Artigo 12  -O orçamento anual do Município abrangerá os Pode-
res Executivo e Legislativo, seus Fundos, órgãos e entidades de administração indireta. 

Artigo 22  - A elaboração da proposta orçamentaria do Município, 
para o exercrcio de 1990, oWedecerá as seguintes diretrizes gerais, sem prejurzo das normas financei-- o 
ras estabelecidas pela legislaçãoeral: 

1 - Na estimativa das receitas considerar-se-á a tendncia 	do 
presente exercício e os efeitos das modificaç;es introduzidas na legislaçãobutária; 

deexecu o ,erao prioridades sobre no-ça 

III - Os pagamentos dos serviços de dívida de pessoal e encargos
terao prioridades sobre as ecoes de expansao; 

us projetos em Fase 
vos projetos; 
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IV - O Poder Executivo, tendo em vista a capacidade financeira - 
do Município, procederá a seleção das prioridades estabelecidas no Plano Plurianual a serem inclurdas-, 
na proposta orçamentarta, podendo, se necessario, incluir programas reãoelencados, desde que financia 
dos com recursos Financeiros de outras esferas de governe; 

V - O município aplicará 	de sua receita resultante de impes 
tos, conforme dispoe o artigo 212 da Constituição Federal, prioritáriamente na manutençao e desenvolvi 
mento da educação da criança de O a 6 anos e ensino fundamental; 

VI - As despesas com pessoal da administração direta e indireta-
-Ficam limitadas em até% da receita corrente (atendendo ao disposto no artigo 38 das Disposiçães Con 
titucionais Transítárias. 



Hermene 	Baldin 
SECRETXRIO 

~MO% 	 ••••,111. 

    

    

PREFEITO MUNICIPAL 

Registrada na Secretaria desta Prefeitura Municipal, em livro - 
prjprio, afixada no lugar de costume e publicada nos termos da Lei Complementar n2 384, de 28 de detem bro de 1984 

revogadas as disposi çoes contrarias. 

Artigo 39  - O Poder Executivo poderá firmar conv;nios com ou- 
tras esferas do governo para desenvolver programas de interesse do município. 

remuneraçao do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores". 

§ 39 - A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remunera- çao alem dos índices inflacionários, a criação ou alteração de estrutura de carreira, bem como a aduris 
são de pessoal, a qualquer título, pela administração, sj poderá ser feita se houver previa dotação or 
camentária, suficiente para atender as projeções de despesas ate o final do exercício, obedecendo o ii 
mate fixado no inciso VI do presente artigo, conforme dispãe o artigo 169 e seu parágrafo ún i co da --- Constituição Federal. 

§ 2 - O limite estabelecido para 
trata o inciso VI do presente artigo, abrange os gastos da administração 
tes despesas: "salários;  obrigações sociais e previdenciárias;  proventos 
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Artigo 42 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação,  
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Meridiano, 17 de novembro de 1989. 

- Lu, 	zzato 

as despesas de pessoal de que 
direta e indireta nas seguín. 
de aposentadoria e pensões;  
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§ 12 - Entende-se como receitas correntes para efeitos de limi-
te do presente artigo o somatório das receitas correntes da Administração direta e das receitas correu tes próprias da administração indireta, proveniente de autarquias e fundações p4blicas, excluídas as . 
receitas oriundas de convenios. 
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